
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2409279 - SP (2023/0232666-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BASE DOS TRABALHADORES DO 

JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO - ASSOJUBS
ADVOGADO : JOYCE CASTRO FERREIRA - SP261661
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE SANTOS CUNHA - SP430445
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. RECURSO NÃO 
INSTRUÍDO. IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 187 DO STJ. DESERÇÃO 
DO RECURSO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a 
condenação do ora agravado para o pagamento de verbas referentes ao 
auxílio-alimentação. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.

III - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas 
devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Ademais, 
percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A 
parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, apresentou 
recurso contra a certidão para saneamento de óbices. Convém 
esclarecer que ao caso se aplica, por analogia, o entendimento previsto no 
art. 1.001 do CPC, em que a certidão é irrecorrível, uma vez que não possui 
conteúdo decisório (Nesse sentido, mutatis mutandis: AgInt nos EDcl na 
PET nos EAREsp n. 1.209.653/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, julgado em 6/11/2019, DJe 11/11/2019; AgInt na PET na 
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PET no AgInt nos EDcl no RE nos EDcl nos EDcl no MS n. 20.443/DF, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado 
em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

IV - Esclareça-se que o recurso manifestamente incabível não 
interrompe o prazo para a regularização do vício apontado. Dessa forma, 
tendo o prazo escoado, sem cumprimento da diligência, o recurso não foi 
devida e oportunamente regularizado. Dessa forma, o recurso especial não 
foi devida e oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na 
Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

V - Ressalte-se que a isenção de custas prevista na Lei n. 
7.347/85 só se aplica à ação civil pública e, no caso dos autos, cuida-se na 
origem, de uma ação ordinária, conforme consignado na Sentença à fl. 118 
(AgRg no REsp n. 1.544.177/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/3/2016, DJe de 6/4/2016.).

VI - Outrossim, a isenção prevista na Lei n. 8.078/1990 destina-
se apenas às ações coletivas previstas na referida lei, não se aplicando às 
ações em que sindicato ou associação buscam o direito de seus associados 
ou sindicalizados (AgInt no REsp n. 1.623.931/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de 13/6/2017.)

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2409279 - SP (2023/0232666-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BASE DOS TRABALHADORES DO 

JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO - ASSOJUBS
ADVOGADO : JOYCE CASTRO FERREIRA - SP261661
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE SANTOS CUNHA - SP430445
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. RECURSO NÃO 
INSTRUÍDO. IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 187 DO STJ. DESERÇÃO 
DO RECURSO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a 
condenação do ora agravado para o pagamento de verbas referentes ao 
auxílio-alimentação. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.

III - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas 
devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Ademais, 
percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A 
parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, apresentou 
recurso contra a certidão para saneamento de óbices. Convém 
esclarecer que ao caso se aplica, por analogia, o entendimento previsto no 
art. 1.001 do CPC, em que a certidão é irrecorrível, uma vez que não possui 
conteúdo decisório (Nesse sentido, mutatis mutandis: AgInt nos EDcl na 
PET nos EAREsp n. 1.209.653/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, julgado em 6/11/2019, DJe 11/11/2019; AgInt na PET na 
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PET no AgInt nos EDcl no RE nos EDcl nos EDcl no MS n. 20.443/DF, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado 
em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

IV - Esclareça-se que o recurso manifestamente incabível não 
interrompe o prazo para a regularização do vício apontado. Dessa forma, 
tendo o prazo escoado, sem cumprimento da diligência, o recurso não foi 
devida e oportunamente regularizado. Dessa forma, o recurso especial não 
foi devida e oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na 
Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

V - Ressalte-se que a isenção de custas prevista na Lei n. 
7.347/85 só se aplica à ação civil pública e, no caso dos autos, cuida-se na 
origem, de uma ação ordinária, conforme consignado na Sentença à fl. 118 
(AgRg no REsp n. 1.544.177/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/3/2016, DJe de 6/4/2016.).

VI - Outrossim, a isenção prevista na Lei n. 8.078/1990 destina-
se apenas às ações coletivas previstas na referida lei, não se aplicando às 
ações em que sindicato ou associação buscam o direito de seus associados 
ou sindicalizados (AgInt no REsp n. 1.623.931/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de 13/6/2017.)

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou agravo em 

recurso especial interposto por Associação de Base dos Trabalhadores do Judiciário do 

Estado de São Paulo – ASSOJUBS contra decisão que inadmitiu recurso especial com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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Não se pode admitir seja a agravante penalizada com deserção sem que antes haja a 
análise do pedido de isenção de custas.

Muito embora tenha a agravante sido intimada para regularização do preparo, é certo 
que requereu de forma expressa e tempestiva, através dos embargos de declaração opostos, a 
devida apreciação da sua preliminar.

Havendo controvérsia posta sob análise judicial sobre a concessão de isenção de 
custas e despesas processuais, como no presente caso, não faz sentido considerar deserto o 
recurso, uma vez que ainda está sob análise o pedido e, caso seja deferido, neste momento, o 
efeito da decisão retroagirá até o período da interposição do recurso e suprirá a ausência do 
recolhimento e, caso seja indeferido, deve ser dada oportunidade de regularização do 
preparo.

É um contrassenso exigir o prévio pagamento das custas recursais neste caso, onde a 
agravante se insurge em face do indeferimento da isenção de custas e despesas processuais, 
sob pena de incorrer em cerceamento de defesa e inviabilizar o direito de recorrer da parte, 
motivo pelo qual o recurso deve ser conhecido a fim de que seja examinada essa preliminar 
recursal.

A Lei nº 7.347/85 e o CDC asseguram a gratuidade da justiça nas ações coletivas.
 [...]
O objetivo do legislador dessas normas legais foi facilitar o acesso coletivo do 

jurisdicionado à Justiça e dar efetividade à defesa em juízo ("Código Brasileiro de Defesa do 
Consumidor —Comentado e anotado pelos autores do anteprojeto", p. 532, 4ª Edição, 
Forense, RJ, 1995).

Assim, têm-se que é expressa nas legislações supra mencionadas, ter a associação 
agravante direito a isenção de custas, o que deve ser concedido, sob pena de clara afronta ao 
art. 18 da Lei nº 7.347/85 e 87 da Lei nº 8.078/90.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 2 e 3, 

os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 

2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 

Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso da Associação de Base dos Trabalhadores 

do Judiciário do Estado de São Paulo – ASSOJUBS, o recurso especial não foi instruído 

com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
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preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, apresentou 

recurso contra a certidão para saneamento de óbices.

Convém esclarecer que, ao caso, aplica-se, por analogia, o entendimento 

previsto no art. 1.001 do CPC, em que a certidão é irrecorrível, uma vez que não possui 

conteúdo decisório (Nesse sentido, mutatis mutandis: AgInt nos EDcl na PET nos 

EAREsp n. 1.209.653/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado 

em 6/11/2019, DJe 11/11/2019; AgInt na PET na PET no AgInt nos EDcl no RE nos 

EDcl nos EDcl no MS n. 20.443/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Corte Especial, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

Esclareça-se que o recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo 

para a regularização do vício apontado. Dessa forma, tendo o prazo escoado, sem 

cumprimento da diligência, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do 

recurso.

Ressalte-se que a isenção de custas prevista na Lei n. 7.347/1985 só se aplica à 

ação civil pública, e no caso dos autos, cuida-se na origem, de uma ação ordinária, 

conforme consignado na sentença à fl. 118 (AgRg no REsp n. 1.544.177/DF, relator 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 15/3/2016, DJe de 6/4/2016.).

Outrossim, a isenção prevista na Lei n. 8.078/1990, destina-se apenas às ações 

coletivas previstas na referida lei, não se aplicando às ações em que sindicato ou 

associação buscam o direito de seus associados ou sindicalizados (AgInt no REsp n. 

1.623.931/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, 

DJe de 13/6/2017.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.409.279 / SP
Número Registro: 2023/0232666-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10188711420148260053 202003425737

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BASE DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - ASSOJUBS

ADVOGADO : JOYCE CASTRO FERREIRA - SP261661
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDUARDO HENRIQUE SANTOS CUNHA - SP430445

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BASE DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - ASSOJUBS

ADVOGADO : JOYCE CASTRO FERREIRA - SP261661
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE SANTOS CUNHA - SP430445

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA40929462 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:15:51
Código de Controle do Documento: af87bf96-da48-405d-97bc-6bad10d2368a


